
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 313.158 - RS (2014/0345179-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DOUGLAS BATISTA CARDOZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE 
DE DROGA E CONDENAÇÕES ANTERIORES. 
FUNDAMENTOS IDÔNEOS. CONCLUSÃO DIVERSA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE .

1 -  De acordo com o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 
poderá ser beneficiado com a redução de um sexto a dois terços 
da pena, desde que seja primário, portador de bons 
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem 
integre organização criminosa.

2 - É reiterada a orientação desta Corte no sentido de que a 
quantidade e a natureza da droga, associadas ao contexto em 
que se deu a sua apreensão, podem evidenciar a dedicação à 
atividade criminosa.

3 - A existência de inquéritos policiais ou de ações penais em 
andamento não possui o condão de exasperar a 
reprimenda-base, consoante o enunciado na Súmula n. 444 deste 
Superior Tribunal. Contudo, esta Corte firmou entendimento de 
que a existência de outros processos criminais contra o acusado, 
ainda que sem condenação transitada em julgado, sobretudo da 
mesma espécie de delito, afasta a incidência da causa de 
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas.

4 - Na hipótese, as instâncias ordinárias deixaram de reconhecer 
a minorante com base na quantidade expressiva de droga e nos 
pormenores da situação concreta, que demonstraram que o 
agravante dedica-se à atividade criminosa, excluindo a 
possibilidade do pretendido redutor. Concluir de forma diversa, 
ensejaria o revolvimento de matéria fático-probatória, tarefa para a 
qual não se presta o habeas corpus.

5 - Agravo regimental a que se nega provimento.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 14 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 313.158 - RS (2014/0345179-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DOUGLAS BATISTA CARDOZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por DOUGLAS BATISTA 

CARDOZO contra decisão monocrática da lavra do Ministro Ericson Maranho 

(Desembargador Convocado do TJ/SP) que "negou seguimento ao habeas corpus" 

(e-STJ fls. 236/241).

Nas razões regimentais, sustenta o agravante que seria 

manifestamente inidônea a fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias para a 

não aplicação da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. 

Afirma, ainda, que a decisão ora agravada diverge do posicionamento 

do Supremo Tribunal Federal, quanto à possibilidade de utilização de processos em 

curso para afastamento do benefício legal da minorante.

Aduz, outrossim, que a quantidade de droga também não seria 

fundamento idôneo a afastar a supracitada causa de diminuição da pena.

Assevera, por fim, que a pretensão recursal limita-se ao exame da 

idoneidade dos fundamentos que embasaram o não reconhecimento do tráfico 

privilegiado, não havendo necessidade de revolvimento de fatos e provas.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão do 

presente recurso a julgamento pela Sexta Turma, a fim de que seja concedida a ordem 

para reconhecer ao paciente a incidência do privilégio previsto no §4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 313.158 - RS (2014/0345179-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Nada obstante as judiciosas ponderações do agravante, tenho que o 

recurso não merece prosperar.

De acordo com o aludido art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente 

poderá ser beneficiado com a redução de um sexto a dois terços da pena, desde que 

seja primário, portador de bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas 

nem integre organização criminosa.

A razão de ser do chamado tráfico privilegiado, de que trata o citado 

dispositivo, consiste em punir com menor rigor o "traficante de primeira viagem", vale 

dizer, aquele que não faz do tráfico o seu meio de vida. A propósito, confira-se a 

seguinte lição:

[...]. Cuida-se de norma inédita, visando à redução da punição do 

traficante de primeira viagem, o que merece aplauso. Portanto, aquele 

que cometer o delito previsto no art. 33, caput ou § 1º, se for primário 

(indivíduo que não é reincidente), vale dizer, não cometeu outro delito, 

após ter sido definitivamente condenado anteriormente por crime anterior, 

no prazo de cinco anos, conforme arts. 63 e 64 do Código Penal) e tiver 

bons antecedentes (sujeito que não ostenta condenações definitivas 

anteriores), não se dedicando às atividades criminosas, nem integrando 

organização criminosa, pode valer-se da pena mais branda (in Lei penais 

e processuais penais comentadas. Guilherme de Souza Nucci. 9ªed. rev., 

atual. e ampl. - Rio de Janeiro: Forense, 2015, pp. 358-359.)

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, mantendo o édito 

condenatório, não reconheceu a incidência da causa de diminuição prevista no art. 33, § 

4º, da Lei n. 11.343/2006, amparando-se nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 

193/194): 

Por fim, deixo de reconhecer a minorante prevista no artigo 33, § 4o, da 
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Lei n° 11.343/06, pois, no caso, a significativa quantidade de "droga 

aliada à tentativa de fazer ingressar drogas no presidio revela prévio 

ajuste na intenção de incremento da mercancia e, assim, demonstra 

envolvimento com a traficância e dedicação a atividades criminosas. 

Somado a isso, o réu, embora primário, ostenta registros criminais 

anteriores (furto e posse de drogas), os quais, ainda que não sejam 

aptos a configurar maus antecedentes, vistos pela ótica da situação em 

que foi flagrado, desautorizam concluir por bons antecedentes (grifei).

Sob esse prisma, não vislumbro constrangimento ilegal, uma vez que 

as instâncias ordinárias não reconheceram a incidência da minorante com base na 

quantidade de droga apreendida – 16 tijolos de maconha, num total de 664g –, 

respeitando os critérios legais estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, 

ainda, com observância aos pormenores da situação concreta, que demonstraram uma 

dedicação maior à atividade criminosa, excluindo a possibilidade de aplicação do 

referido redutor.

Com efeito, é reiterada a orientação desta Corte no sentido de que a 

quantidade e a natureza da droga, associadas ao contexto em que se deu a sua 

apreensão, podem evidenciar a dedicação à atividade criminosa.

Nesse sentido, confiram-se:

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO NÃO 

CONHECIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PENA-BASE ACIMA DO 

MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTO IDÔNEO. QUANTIDADE DA DROGA. 

MINORANTE DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 

PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. PRESENÇA DE 

INDICATIVOS NOS AUTOS DE DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 

CRIMINOSA. REVISÃO. VIA IMPRÓPRIA. IMPOSIÇÃO DE REGIME 

PRISIONAL MAIS GRAVOSO. PREVISÃO LEGAL DECLARADA 

INCONSTITUCIONAL PELO STF. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DAS 

PENAS. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO SUPERIOR A 4 ANOS. 

HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 

OFÍCIO.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 

Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 

especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 

concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso 

de poder ou teratologia.

2. A pena-base fixada acima do mínimo legal, com fundamento na 

expressiva quantidade de substância entorpecente apreendida - 537,5g 

de maconha -, é considerada por esta Corte Superior motivação concreta 

e adequada, não se revelando, assim, desproporção na dosimetria, 

sobretudo porque o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 impõe ao Juiz 
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considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código 

Penal, a natureza e a quantidade da droga na fixação da pena-base. 

Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a quantidade e a 

natureza da droga podem justificar a não aplicação da minorante 

prevista no art. 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006, quando 

demonstrarem a dedicação à atividade criminosa. Precedentes.

4. Evidenciado que a aplicação do benefício foi afastado em virtude das 

circunstâncias do caso - em especial, a quantidade da droga -, a qual 

evidenciaria o não preenchimento dos requisitos legais, por se tratar de 

réu em relacionamento estreito com o crime organizado, inexiste 

constrangimento ilegal a ser sanado, sendo que a pretendida revisão do 

julgado implicaria o reexame do material cognitivo produzido nos autos, 

insuscetível de ser realizada na estreita via do habeas corpus. 

Precedentes.

[...]. 7. Habeas corpus não conhecido, mas, de ofício, concedo a ordem 

apenas para que o juízo das execuções - haja vista o trânsito em julgado 

da condenação - proceda à nova fixação do regime inicial de 

cumprimento da pena, com estrita observância às regras do art. 33 do 

CP, afastada a previsão legal do art. 2º, § 1º da Lei n. 8.072/90, na 

redação da Lei n. 11.464/2007, nos termos do art. 557, § 1º-A do CPC 

c/c arts. 3º e 654, § 2º, do CPP. (HC 260.983/SP, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 5/4/2016, DJe 18/4/2016, grifei.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 

ENTORPECENTES. ART. 33, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. PACIENTE 

CONDENADO À PENA DE 5 ANOS DE RECLUSÃO, EM REGIME 

FECHADO. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA FIGURA DO TRÁFICO 

PRIVILEGIADO. INVIABILIDADE. PACIENTE QUE SE DEDICA ÀS 

ATIVIDADES CRIMINOSAS. PREJUDICADO O PLEITO DE 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 

DIREITOS. REGIME PRISIONAL FECHADO. REFERÊNCIA À 

HEDIONDEZ DO CRIME. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 

AFASTADA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME 

SEMIABERTO DEFERIDO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 

DEMONSTRADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 

CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 

habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 

entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 

possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 

de eventual coação ilegal.

- Esta Corte Superior tem decidido que a quantidade, a variedade e a 

nocividade da droga apreendida evidenciam a dedicação às 

atividades criminosas e, em decorrência, podem embasar o não 

reconhecimento da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006. Precedentes.

Documento: 1570958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2017 Página  6 de 4



 
 

 

- Hipótese em que não foi reconhecida a figura do tráfico 

privilegiado pelas instâncias ordinárias com base na quantidade, 

natureza e diversidade das drogas apreendidas (13,32g de maconha e 

78,28g de cocaína) e das circunstâncias em que o delito ocorreu, as 

quais indicam que o paciente dedicava-se às atividades criminosas. 

Modificar tal conclusão requer o revolvimento fático-probatório, 

inviável na estreita via do habeas corpus.

- Mantido o não reconhecimento do tráfico privilegiado e, em decorrência, 

inalterada a pena corporal, fica prejudicado o pleito de substituição da 

pena, uma vez que o patamar de 5 anos de reclusão não atende ao 

requisito objetivo do art. 44, I, do Código Penal.

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao julgar o HC 

111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade 

do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação que lhe foi dada 

pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do 

regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 

equiparados.

- O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena 

comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação 

específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, a 

teor das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.

- No caso, afastando-se a referência feita, na sentença, à hediondez do 

delito de tráfico como fundamentação para a fixação do regime mais 

gravoso, deve ser estabelecido o regime semiaberto, pois, nos termos do 

art. 33, §§ 2º, "b", e 3º do CP, o paciente é primário e teve sua 

pena-base estabelecida no mínimo legal.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas para 

modificar o regime de cumprimento da pena para o semiaberto. (HC 

323.628/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 2/5/2016, grifei.)

Ademais, certo é que a existência de inquéritos policiais ou de ações 

penais em andamento não possui o condão de exasperar a reprimenda-base, 

consoante o enunciado da Súmula n. 444 deste Superior Tribunal. Contudo, esta Corte 

firmou entendimento de que a existência de outros processos criminais contra o 

acusado, ainda que sem condenação transitada em julgado, sobretudo da mesma 

espécie de delito, afasta a incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de 

Drogas. 

Sobre o tema, colhem-se os seguintes julgados da jurisprudência desta 

Corte:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO.  TRÁFICO 

DE DROGAS. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.  REVISÃO.  

Documento: 1570958 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2017 Página  7 de 4



 
 

 
IMPOSSIBILIDADE.  FUNDAMENTOS  VÁLIDOS.  CAUSA  DE 

DIMINUIÇÃO  DO ART. 33, § 4º, DA LEI DE DROGAS. AGENTE QUE 

SE DEDICA À  ATIVIDADE  CRIMINOSA. INAPLICABILIDADE. 

REEXAME DE PROVAS. REGIME PRISIONAL FECHADO COM BASE 

NA HEDIONDEZ DO CRIME. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO  

AFASTADA. REGIME MAIS GRAVOSO MANTIDO. CIRCUNSTÂNCIAS 

JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. QUANTIDADE E NATUREZA DE 

DROGA APREENDIDA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 

sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do recurso 

legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da  

impetração,  salvo  quando  constatada a existência de flagrante 

ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  A  individualização  da  pena,  como atividade discricionária do 

julgador,  está  sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 

ilegalidade  ou  teratologia,  quando  não  observados os parâmetros 

legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.

3.  Sopesada  a quantidade e natureza da droga apreendida (26 pedras 

de crack e 9 buchinhas de cocaína), nos termos do art. 42 da Lei n.

11.343/2006,  c/c  o art. 59 do Código Penal, a fixação da pena em 1 

(um)  ano  acima do mínimo, não se apresenta exagerada, considerando 

as circunstâncias desfavoráveis ao paciente.

4.  In casu, as instâncias antecedentes concluíram pela dedicação do 

paciente  a  atividades  criminosas,  tendo  em  vista o registro de 

incursões penais, notadamente, relacionados a entorpecentes.

5.  Conforme  precedentes  deste  Tribunal Superior, a existência de 

outros   processos   criminais  contra  o  acusado,  ainda  que  sem 

condenação  transitada  em  julgado, constitui fundamento suficiente 

para  afastar  a incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da  

Lei  de Drogas (HC 330.418/RS, RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

DJe 09/11/2015;  HC  313.318/RS,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER, 

QUINTA TURMA, DJe 21/05/2015).

6.   Concluído   pela   instância   antecedente,   com   fulcro  nas 

circunstâncias  fáticas do delito e nos demais elementos colhidos na 

instrução,  que  o paciente se dedica ao tráfico de entorpecentes, a 

modificação  desse entendimento - a fim de fazer incidir a minorante 

da  Lei  de  Drogas  -  enseja  o reexame do conteúdo probatório dos 

autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

7.  Em  que  pese o regime inicial fechado ter sido estabelecido com 

base   na   gravidade   abstrata  do  delito,  não  há  razões  para 

flexibilizá-lo,  pois,  a  despeito  de  ter  sido  condenado à pena inferior a 

8 anos, o paciente teve a pena-base estabelecida acima do piso  legal  

em  razão  da  quantidade  da  droga  apreendida  e das circunstâncias  

judiciais  desfavoráveis,  o  que  torna  possível a fixação  do regime 

inicial mais gravoso, consoante dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º, art. 59, 

ambos do Código Penal.

8. Habeas corpus não conhecido.
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(HC 299.279/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 

julgado em 10/05/2016, DJe 18/05/2016, grifei).

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO 

DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 

NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PENA INFERIOR A 8 

ANOS. NATUREZA DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 

FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O AGRAVANTE DO REGIME 

PENAL. MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. FATOS 

CRIMINAIS PENDENTES DE DEFINITIVIDADE. DEDICAÇÃO A 

ATIVIDADES CRIMINOSAS. AFASTAMENTO.

LEGALIDADE.

1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior 

Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos 

especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a 

concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso 

de poder ou teratologia.

2. Admite esta Corte Superior que a natureza da substância entorpecente 

justifica a fixação de regime penal mais gravoso ao condenado por crime 

de tráfico de drogas, mesmo sendo estabelecida pena inferior a 8 (oito) 

anos, em observância ao art. 33, § 3º, do CP c/c art. 42 da Lei n. 

11.343/2006.

3. Fatos criminais pendentes de definitividade, embora não sirvam 

para a negativa valoração da reincidência e dos antecedentes 

(Súmula n. 444 do STJ), podem embasar o afastamento da minorante 

do tráfico privilegiado quando permitem concluir que o agente se 

dedica a atividades criminosas.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 295.163/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 

em 14/10/2014, DJe 30/10/2014)

Diante dessas considerações, nego provimento ao agravo regimental e 

mantenho a decisão agravada.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0345179-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 313.158 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121400299061  121400299061  15862014100829  21400299061  6532014250152  
70062089602

EM MESA JULGADO: 14/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : DOUGLAS BATISTA CARDOZO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DOUGLAS BATISTA CARDOZO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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